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Lei nº 

Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 4463/09 que “dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica”.

MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O parágrafo único do artigo 1º da Lei Municipal nº 4463, de  23 de setembro de 2009 passa a ter a seguinte redação: 
“ Art. 1º- . . .


  Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do presente diploma legal as solicitações de aprovação de regularização de construções clandestinas ou irregulares, existentes até a presente data e não constantes no registro aerofotogramétrico feito em 18 de julho de 2003, desde que protocolizados até sessenta dias após a publicação da presente Lei. “ 
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     Art. 2º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.




    Prefeitura do Município de Valinhos,




    aos



    Marcos José da Silva




    Prefeito Municipal





    Câmara Municipal de Valinhos,





    aos 08 de dezembro de 2009.





    Dalva Berto





    Presidente





    José Aparecido Aguiar





    1º Secretário





    Israel Scupenaro





    2º Secretário  

Valinhos, aos  09 de outubro de 2009.

Sra. Presidente,

Srs. Vereadores.

Passamos às mãos de Vossas Excelências para apreciação o Projeto de Lei nº         /2009, que  dá  nova redação ao parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 4463/09 que “dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica”.




    Trata-se de conceder mais prazo ampliando a oportunidade dos proprietários de construções clandestinas a regularizarem suas propriedades.  Os trinta dias concedidos pela Lei já estão se esgotando e proprietários e profissionais não estão conseguindo montar seus processos para pedir os benefícios da Lei.




     Aguardamos e pedimos a máxima urgência aos nobres pares para aprovação de nosso Projeto.




     Atenciosamente

